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atuação do Sistema Penitenciário.
Parágrafo único. São de responsabilidades prioritárias do SOE:
I - Coordenar e executar as demandas de escoltas, inclusive aéreas, e 
transferências, com alto grau de periculosidade;
II - Atuar nas recapturas de fugitivos e/ou foragidos das unidades penais;
III - Efetuar a escolta e segurança de autoridades e dignatários do Sistema 
Penitenciário;
IV - Prestar apoio em operações integradas às unidades especializadas das 
forças de segurança do Estado de Mato Grosso;
V - Planejar, coordenar, executar ações nas unidades penais com a 
utilização de cães;
VI - Emitir manifestações técnicas relacionadas à segurança das unidades 
penais.
Art. 3º O GIR tem como missão atuar e assegurar a manutenção e/ou res-
tabelecimento da ordem, disciplina e segurança nas unidades penais do 
Estado de Mato Grosso, competindo-lhe, preferencialmente, a intervenção 
intramuros, atuando como primeira resposta institucional às situações de 
crise nas unidades penais.
Parágrafo único. São de responsabilidade do GIR:
I - Planejar e executar as ações de intervenção em ambiente carcerário para 
atuar como primeira resposta em situações de risco à segurança, visando 
conter rebeliões, motins e tentativas de fugas e caso não seja resolvido, 
conter a situação até a chegada de grupo especializado designado para o 
gerenciamento de crise;
II - Atuar como primeira resposta nas diligências de recaptura de fugitivo 
da unidade penal, até que estas sejam assumidas pelo SOE e/ou pelas 
autoridades policiais;
III - Garantir segurança nos procedimentos de revistas nas unidades penais;
IV - Apoiar ações de vigilância interna nas unidades penais nas situações 
de crise, quando necessário;
V - Atuar e/ou dar suporte operacional na realização de patrulhamento 
interno e externo nas adjacências das Unidades Penais;
VI - Intervir em situações em que haja suspeita da existência de armas de 
fogo ou outro meio atentatório e nocivo à segurança da Unidade Penal, 
atuando de forma rápida, para apreender e reprimir a utilização de tais 
instrumentos;
VII - Atender as demais ordens e requisições do Secretário Adjunto de Ad-
ministração Penitenciária.
Art. 4º O SOE e o GIR poderão realizar operações em conjunto, ou 
qualquer das atribuições elencadas nesta Portaria, se determinadas pelo 
Secretário Adjunto de Administração Penitenciária, respeitando a sua base 
de conhecimento relativo ao processo de formação e operacional.
Art. 5º As Gerências especializadas poderão atuar em conjunto com as 
demais forças de segurança pública, quando autorizadas pelo Secretário 
Adjunto de Administração Penitenciária.
Art. 6º Os casos omissos ou não previstos serão resolvidos, em conjunto, 
pelos Gerentes do SOE e GIR, sob a apreciação do Secretário Adjunto de 
Administração Penitenciário, e caso necessário a submissão ao Secretário 
de Estado de Segurança Pública, observando às normas legais e regula-
mentares aplicáveis à espécie.
Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Cuiabá-MT, 25 de maio de 2021.

(Original Assinado)
JEAN CARLOS GONÇALVES

SAAP/SESP

(Original Assinado)
ALEXANDRE BUSTAMANTE DOS SANTOS

SESP
<END:1251804:20>

SEDUC
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

<BEGIN:1251837:20>

Extrato de Homologação Para Publicação Pregão Presencial A 
Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, Torna Público A 
Homologação do Pregão Presencial 002/2021 Realizado Pela Câmara 
de Negócios da Alimentação Escolar do Município de Guiratinga/MT, em 
estrita conformidade ao Edital e seus anexos. Nos termos da Resolução 
26/2013/FNDE, Leis 10.520/2002, 8.666/1993 e Decreto 7.217/2006, 
e IN nº 005/2019, para os registros de preços de gêneros alimentícios, 
para o seguinte vencedor: a) Empresa: E.C.K. Comercial Ltda, CNPJ nº 
07.831.145/0001-83, R$ 427.325,16, Ordenador de Despesa, Sizenando 
Santana Filho, Guiratinga/MT/2021.
<END:1251837:20>

<BEGIN:1251839:20>

-se, em parte, o Extrato de contrato nº 004/2021, Chamada 
Publica 004/2021 realizado pela Município de Nova Mutum/MT, publicado 

nº 28.013, página 19. Onde Se Lê: torna se público o Pregão Presencial 
004/2021 Leia- Se: torna se público o Chamada Publica 004/2021, 
Ordenador de Despesa, Karen Regina Copini
<END:1251839:20>
<BEGIN:1251851:20>

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2021. CÂMARA DE NEGÓCIOS 
DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
MUNICÍPIO DE COLIDER/MT.OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios 
da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, e de suas 
organizações, para atendimento dos alunos matriculados nas Escolas da 
Rede Estadual de Ensino do Município de Colider - MT, nos termos do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, nos termos do Art. 14 da 
lei nº. 11.947 de 16/07/2009, Resolução nº 26 de 17/06/2013 e Resolução 
nº 4 de 02/04/2015 do FNDE, IN 005/2019/GS/SEDUC/MT, conforme 

recebimento do (s) Projetos De Vendas, será pelo prazo de 20 dias. Classi-
dia 28 de junho de 2021, às 08h. Apresentação das 

Amostras: dia 28 de junho às 14h. Local da Sessão da Chamada Pública: 
Assessoria Pedagógica de Colider/MT. Aquisição do Edital: Assessoria 
Pedagógica do Município de Colider/MT. Telefone: (66) 3541-1325. E-mail: 

Chamada Pública: Osvaldo Pereira da Cunha Silva
<END:1251851:20>
<BEGIN:1251853:20>

AVISO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2021.A 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, por intermédio da Câmara 

de Alimentação Escolar do Município de COLIDER/MT e CDCEs, torna 
público, para conhecimento de todos os interessados, que se acha aberta 
Licitação na modalidade Pregão Presencial Com Registro De Preços 
De Nº 002/2021, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando o registro 
de preços de gêneros alimentícios destinados à alimentação de alunos 
efetivamente matriculados nas Escolas da Rede Estadual de Ensino do 
Município de COLIDER/MT, em observância ao Programa de Alimentação 
Escolar - PNAE/FNDE, conforme descrito neste Edital e seus anexos, em 
conformidade com a Lei 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei 
nº 10.442/2016, Decreto no 840/2017 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 
e suas alterações e a Instrução Normativa nº. 005/2019/GS/SEDUC/MT. 
Credenciamento e recebimento das propostas de preços e documentos/
habilitação: 28/06/2021, às 08:00h. Início da sessão, abertura, cadastra-
mento das propostas, disputa de preços e análise da documentação de 
habilitação:28/06/2021, ás 09:00h.Apresentação das amostras: 29/06/2021, 
às 08:00h.Local da Audiência Pública: Assessoria Pedagógica de Colíder/
MT. Aquisição do edital: Assessoria Pedagógica do município de Colíder/

Marcos Antonio Welter.
ND:1251713:20>

<BEGIN:1251804:20>

PORTARIA Nº 399/2021/GS/SEDUC/MT.

Atualiza medidas excepcionais de caráter 
temporário, para a prevenção dos riscos de 
disseminação do Coronavírus (Covid-19), 
no âmbito da Secretaria de Estado de 
Educação.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 874, de 25 de março 

para adoção, pelos Município, de medidas restritivas para prevenir a 
disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 11.367 de 
10/05/2021 em que “Reconhece as atividades educacionais, escolares e 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 931, de 04 de maio 
de 2021, em que altera dispositivos do Decreto Estadual nº 874, de 25 de 

regras e diretrizes para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas 
para prevenir a disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 917, de 29 de abril 
de 2021 que revogou o artigo 2-A do Decreto 658, de 30 de setembro de 
2020;

CONSIDERANDO o disposto no Ofício Circular nº SEPLAG-
OFC-2021/00242/SDVSS/SEPLAG, que instrui sobre o retorno dos 
servidores do grupo de riso imunizados, e;
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CONSIDERANDO a necessidade de manutenção das medidas 

de prevenção para evitar a disseminação da Covid-19, sem olvidar da 
manutenção das necessidades essenciais coletivas;

RESOLVE:

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Estabelecer diretrizes de organização e assiduidade dos 
servidores públicos da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, 
com manutenção temporária dos regimes de teletrabalho e presencial, 
bem como outras medidas para a redução dos riscos de disseminação do 
Coronavírus (Covid-19).

Art. 2º

I - Presencial: modalidade em que o agente público executa 
suas atribuições funcionais nas dependências de sua organização;

II - Teletrabalho ou trabalho remoto: modalidade em que o 
agente público executa suas atribuições funcionais fora das dependências 
de sua organização, mediante o uso de tecnologias de informação;

Art. 3º O regime de cumprimento de jornada estabelecido aos 
servidores desta Secretaria de Estado, Órgão Central, Conselho Estadual 
de Educação - CEE, Diretorias Regionais de Ensino - DRE’s e Unidades 
Desconcentradas, é o presencial, instituído, excepcionalmente, o regime 
diferenciado de teletrabalho.

§ 1º O regime de teletrabalho, descrito no , será exercido 
de forma remota, de acordo com o horário de funcionamento da unidade de 
lotação, pelo servidor que se enquadre no grupo de risco, conforme art. 4º, 
que ainda não tenha recebido a segunda dose ou dose única de qualquer 
vacina imunizante contra COVID-19.

§ 2º O servidor a que se refere o § 1º, 15 (quinze) dias após o 
recebimento da segunda dose ou dose única de qualquer vacina imunizante 
contra COVID-19, deverá retornar ao trabalho em regime presencial, exceto 
a servidora gestante.

§ 3º O servidor em regime de teletrabalho, não deve registrar o 
ponto de forma remota, (externo ou via aparelho celular), devendo proceder 

anexando os relatórios de atividades realizadas, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas.

Art. 4º Deverão executar suas atividades em regime de 
teletrabalho, os servidores que se enquadrarem no grupo de risco, até 
o 15º (décimo quino) dia após o recebimento da segunda dose ou dose 
única de qualquer vacina imunizante contra COVID-19, que se amoldar nos 
seguintes grupos:

I. os servidores e empregados públicos com mais de 60 
(sessenta) anos, salvo ato administrativo que reoriente a execução das 
atividades de setores que exijam deslocamento;

juízo clínico;

IV. com doença respiratória crônica;
V. com doença cardiovascular crônica;
VI. com câncer;
VII. com doença autoimune ou outras afecções que 

deprimam o sistema imunológico;
VIII. Outras comorbidades constantes no item 2.11.1, do 

em 18 de junho de 2020.

§ 1º Deverão ainda permanecer em regime de teletrabalho, os 
servidores que:

pelo prazo prescrito por médico, limitado a 14 (quatorze) dias;
II - apresente sinais e sintomas gripais, tais como tosse, febre, 

III - a servidora gestante ou lactantes para amamentação do 

§ 2º Os servidores que se submeterem ao regime de teletrabalho, 
descritos nos incisos I e II, deverão encaminhar o teste positivado ou 
atestado prescrito por médico por meio do formulário eletrônico: https://
forms.gle/G4Cr6iPNJrk1W9RDA.

§ 3º A servidora gestante ou lactante deverá encaminhar via 
processo físico, documentos comprobatórios (exame, atestado médico, 

§ 4º Para exercer o regime de teletrabalho, o servidor deverá 

da seguinte comprovação documental:
I - o requerimento e a comprovação documental deverão ser 

poderá executar a jornada em regime de teletrabalho e, caso positivo, 
elaborar Plano de Trabalho e, posteriormente deverá encaminhar à 
Coordenadoria de Saúde e Segurança (COSS/ SAGP/SEDUC), que 
realizará a conferência, caso necessário, solicitará mais informações ao 
servidor requerente.

§ 5º Aos servidores que vierem a pertencer ao grupo de risco 
terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência (atestado médico) 
da comorbidade ou da condição de gestante e idade, para apresentação de 
requerimento acompanhado de documentos comprobatórios.

§ 6º Caso as atividades desempenhadas pelos servidores que 
se enquadrem no  do artigo, sejam incompatíveis com o teletrabalho 
ou esses não possuam condições materiais para sua realização nesta 
modalidade, deverá ser providenciada, a critério exclusivo da Administração:

I - a lotação do servidor em unidade que admita o teletrabalho;
II - análise de possibilidade de concessão de férias, caso o 

servidor possua férias vencidas e queira usufruir;
III - análise de possibilidade de usufruto de licença prêmio caso o 

servidor possua vencida e queira usufruir;
IV - a participação de cursos de capacitação, conforme dispõe 

a Instrução Normativa no 08/2020/SEPLAG da Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão.

Art. 5º O servidor em regime de teletrabalho, deverá permanecer 
acessível durante toda sua jornada de trabalho, bem como ter controle de 
atividades, nos termos do art. 6º.

Art. 6º Para a implementação do regime de teletrabalho, a 
unidade administrativa deverá observar as seguintes diretrizes:

I - o regime de teletrabalho será implementado ao servidor 
que se  enquadrar no disposto do art. 4º, que ainda não tenha recebido a 
segunda dose ou dose única de  qualquer imunizane   contra  o   COVID 19 
e, que realizem atividades que permitam a mensuração da produtividade e 

necessárias para a manutenção da prestação dos serviços da sua unidade 
administrativa;

a) estabelecer atividades compatíveis para o teletrabalho a serem 

bem como manter o monitoramento das atividades a serem executadas por 
meio de telefone, e-mail institucional aplicativos de mensagens instantâneas 
ou outras ferramentas de tecnologia da informação;

b) estabelecer o Plano de Atividades, por meio de e-mail 
institucional conjuntamente com o servidor ou empregado público, que 
poderá ser reajustado a qualquer tempo pelos interessados e,

c) manter controle das atividades desenvolvidas pelos servidores 
do grupo de risco, nas unidades desconcentradas, por meio do relatório de 
atividades.

III - o servidor público deverá:

a) estar acessível durante toda sua jornada de trabalho, 
respeitando o isolamento social estabelecido pelos órgãos governamentais 
de saúde pública;

b) manter telefone de contato atualizado e ativo, bem como 
aplicativos de mensagens instantâneas ou outras ferramentas de tecnologia 
da informação, de forma a garantir a comunicação sempre que necessária 

c) manter-se conectado ao e-mail institucional e acessá-lo, 

d) submeter-se ao acompanhamento para apresentação do 
cumprimento das metas de desempenho pactuadas no Plano de Atividades;
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Art. 14 Aos Professores da Educação Básica, aplica-se o regime 
de trabalho presencial, com processo de ensino e aprendizagem por meio 
de aulas e atividades remotas.

Art. 15 O atendimento ao público externo, nas unidades 
desconcentradas será realizado de forma presencial, mediante 
agendamento, que poderá ocorrer por meio eletrônico, telefone ou 
aplicativos de mensagens, de acordo com a capacidade de atendimento.

Art. 16 Fica liberado, o plantão pedagógico com participação 
de no máximo 5 (cinco) alunos por plantão, respeitando as orientações 
sanitárias e protocolos de biossegurança de cada município.

SEÇÃO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 Na existência de diretrizes municipais mais restritivas, 
estas devem ser aplicadas no âmbito do respectivo Município, resguardada 
a disposição contida no § 2º do art. 1º da Lei nº 11.367, de 10 De maio de 
2021.

Art. 18 A inobservância do disposto nesta Portaria acarretará em 
responsabilização funcional do servidor que a ela deu causa.

Art. 19 Ficam revogadas as disposições em contrário, em 

do Estado de 2 de março de 2021 e a Portaria nº 333/2021/GS/SEDUC/MT, 

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cuiabá-MT,  07  de  junho  de  2021.

(Original assinado)
ALAN RESENDE PORTO

<END:1251853:22>

SETASC
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

<BEGIN:1250387:22>

RESOLUÇÃO Nº 005/2021/CEDEDIPI/SETASC/MT

Dispõe sobre a PRORROGAÇÃO do Mandato do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Idosa, por prazo de 60 dias em virtude da 
pandemia gerada pela COVID-19:

O CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA , no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 6.512 de 06 de 
setembro de 1994, e pela Lei nº. 9.400 de junho de 2010  e;
CONSIDERANDO o Art. 4º da referida Lei que determina que “

” “

CONSIDERANDO que o mandato da gestão encerrou - se em 06 de 
dezembro de 2020 e que foi prorrogado por mais 6 meses, expirando o 
prazo em 6 de junho de 2021;
CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, do Ministério 
da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus 
(2019-nCoV).;
CONSIDERANDO o teor dos Decretos editados em nível estadual que 
dispõem sobre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional em decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO a deliberação da Plenária durante Reunião Extraordiná-
ria do CEDEDIPI, registrada em Ata datada de 18 de maio 2021, acerca 
da necessidade de prorrogação do mandato da diretoria em virtude das 
restrições dos trabalhos presenciais do Conselho em 2021 em decorrência 
a Infecção Humana pelo novo coronavírus, o que gerou atraso nos encami-
nhamentos das demandas;

RESOLVE:

prejudicar o cumprimento das atividades sob sua responsabilidade;
f) inserir no sistema Webponto o plano de atividades devidamente 

g) o servidor lotado na unidade desconcentrada que se enquadre 

atividades desenvolvidas no regime de teletrabalho e,
h) preservar o sigilo e a restrição de acesso dos dados acessados 

de forma remota.

§ 1º O descumprimento do inciso III será considerado como falta 

§ 2º

forma presencial.

§ 3º O servidor em regime de teletrabalho deverá inserir a 

(quarenta e oito) horas, juntando os relatórios de atividades realizadas.

Art. 7º O servidor em teletrabalho deve, obrigatoriamente, 
sujeitar-se às medidas de restrição social e demais orientações emanadas 

com a presente Portaria.

Art. 8º A adoção de quaisquer das medidas apontadas na 
presente Portaria ocorrerá sem a necessidade de compensação de jornada 
e sem prejuízo da remuneração.

Art. 9º Somente será permitida a circulação e permanência de 
pessoas nos ambientes pertencentes à Secretaria de Estado de Educação 
e Unidades Desconcentradas, mediante a utilização de máscara facial, 
ainda que artesanal, inclusive no posto de trabalho.

Parágrafo único. O servidor que eventualmente descumprir o 
previsto no  deste artigo será responsabilizado, nos termos da Lei nº 
11.110, de 22 de abril de 2020.

SEÇÃO II

DO ÓRGÃO CENTRAL, CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO E 
DIRETORIAS REGIONAIS DE ENSINO/CEFAPROS

Art. 10 Aos servidores lotados no Órgão Central - SEDUC, no 
Conselho Estadual de Educação e nas Delegacias Regionais de Ensino/
CEFAPROS, aplica-se o regime de trabalho presencial, excetuados aqueles 
que se enquadrem no disposto do art. 4º.

§ 1º O horário de funcionamento dos órgãos a que se refere o 
, bem como o cumprimento de jornada de trabalho dos servidores 

mínimo de 1 hora e máximo de 2 horas, observando-se que:

I - todos os setores deverão ter funcionamento regular das 8 às 
18 horas, com garantia da presença de servidores, respeitada a jornada 

intrajornada que possa assegurar a efetividade do presente dispositivo.

II - o registro de frequência deverá ser realizado em sua 
respectiva estação de trabalho por meio de senha pessoal e intransferível 
do sistema “WEBPonto”, não sendo permitido o uso do sistema biométrico.

Art. 11 O atendimento ao público externo será realizado de forma 
presencial, mediante agendamento, que poderá ocorrer por meio eletrônico, 
telefone ou aplicativos de mensagens, de acordo com a capacidade de 
atendimento.

Art. 12 O disposto nesta Portaria se aplica no que couber, aos 
empregados públicos e estagiários, não se aplicando aos trabalhadores 
terceirizados.

SEÇÃO III

DAS UNIDADES DESCONCENTRADAS

Art. 13
Básica lotados nas Unidades Escolares, deverá ocorrer em regime 
presencial, excetuados os que se enquadrarem no disposto do art. 4º.
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